CHECKLIST: CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇO



Este checklist se aplica às contratações diretas de prestação de serviço, seja por dispensa de licitação com base no art. 24 da Lei n.º 8.666/93, seja por inexigibilidade com fundamento no art. 25 da Lei n.º 8.666/93. A contratação direta emergencial tem orientação fixada também no Enunciado n.º 20 da PGE.
Os procedimentos da fase preparatória das contratações prevista no Decreto estadual 46.642/2019 são aplicáveis às contratações diretas (Parecer n.º 02/2020 – GAV e Parecer n.º 935/2019- DT) e sua não aplicabilidade ao caso concreto deve ser demonstrada pela autoridade competente.
Para qualquer contratação direta, um estudo preliminar prévio e consistente é fundamental para permitir a adequada execução e fiscalização do contrato a ser celebrado.
Os atos iniciais da pesquisa de mercado, com base nos parâmetros fixadas pelo Decreto estadual nº 46.642/2019, é um dos elementos essenciais que irá compor a justificativa do gestor público para a contratação direta.
Assim, o afastamento excepcionalíssimo da “Pesquisa de Mercado” enseja justificativa mais robusta e deve ser verificado se o gestor público observou os requisitos específicos da respectiva dispensa previsto no dispositivo legal e nos Enunciados n.º 10 (contratação de atividade de pesquisa), 23 (conferencistas e inscrição em cursos abertos) e 30 (prestadoras de serviços públicos) da PGE
A pesquisa de mercado se diferencia da justificativa do preço, essa última, após a confirmação pelo administrador de que não é possível obter outras propostas perante o mercado, deverá ser realizada com base nos parâmetros do Enunciado n.º 26 da PGE.
As contratações com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei n.º 8.666/93, caso remetidas à Assessoria Jurídica, devem observar as recomendações de todo o checklist, bem como o art. 1º do Decreto n.º 43.644/2012 (Processo Eletrônico de Dispensa).
O presente checklist se aplica às estatais no que for compatível com os regulamentos internos de licitações e contratos e a Lei n.º 13.303/2018.
A aplicação do checklist não dispensa a análise acurada de todos os documentos do processo.




Proc. nº  	

	
CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	SIM /
	Fls. referente do PA

	
	NÃO
	

	
	 NÃO SE
	

	
	APLICA
	

	DA REQUISIÇÃO E DOS ESTUDOS PRELIMINARES
	
	

	1. A requisição contém a assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is)?(art. 19, §1º e art. 48 da Lei estadual nº 5.427/09)
	
	

	2.A solicitação e/ou requisição justificou a necessidade da contratação, contendo as informações exigidas no art. 12, §1º do Decreto Estadual 46.642/2019?
*Motivação da contratação
*Necessidade do objeto
*Especificação
*Destinação
*Quantitativo necessário
(art. 10, inciso II c/c art. 12, §1º do Decreto Estadual 46.642/2019 )
**Eventual remessa de procedimento para contratação direta com base no inciso I e II do art. 24 da Lei
n. 8.666/93, a ASJUR deverá verificar se foi observado o Processo Eletrônico de Dispensa e se o objeto foi definido considerando a demanda de todo o exercício financeiro. (Enunciado n. 17 da PGE) .
***Na demonstração da caracterização de situação emergencial, o processo deve ter sido instruído com manifestação do administrador, devidamente ratificada pela autoridade competente, na qual tenham
	
	



	sido consideradas as peculiaridades do caso concreto, bem como os princípios da razoabilidade, moralidade e eficiência. (Enunciado nº 20 da PGE)
****Se for contratação emergencial, o quantitativo e o prazo devem se limitar ao atendimento da demanda estritamente necessária ao saneamento da situação emergencial. (Enunciado n.º 20 da PGE)
*Ver conceito de “pesquisa” para fins de enquadramento no inciso XIII, do art. 24 da Lei n.º 8.666/93, dada por Marçal Justen Filho transcrito no Parecer n.º 02/2020 - GAV
**SÚMULA TCU n.º 287: “É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de dispensa de licitação com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, desde que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado”
***Se for contratação emergencial, o processo deve estar instruído com a comprovação da situação emergencial ou calamitosa (art. 26, Parágrafo Único, inciso I, da Lei nº 8.666/93)
	
	

	3. A definição do objeto pelo setor requisitante está precisa e clara? (art. 13, caput, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	4.Há autorização pela autoridade competente para o início do procedimento (art. 10, inciso VII, do Decreto Estadual 46.642/2019)?
	
	

	5. Caso haja especificação de marca, há justificativa fundada em estudo técnico ou em ato administrativo de padronização? (art. 15, §2º, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	6.No caso de especificação de marca com base em processo administrativo de padronização, foi juntada a cópia do ato administrativo de padronização e os respectivos documentos técnicos que lastreiam a escolha do objeto padronizado?
* O ato administrativo de padronização deve ter sido publicado previamente no Diário Oficial (Parecer DT n.º 935/2019)
	
	

	7.O setor competente verificou a necessidade do objeto em todas as unidades internas do órgão ou entidade, a fim de evitar a necessidade de repetição de procedimentos e proporcionar economia de escala? (art. 14 do Decreto Estadual nº 46.642/2019)
	
	

	8.Se parcela do mesmo serviço está sendo contratada ou executada em processo distinto, há justificativa técnica? (art. 23, §5º da Lei nº 8.666/93)
	
	

	9.A solicitação e/ou requisição veio acompanhada dos documentos que comprovem a realização de estudo preliminar, realizado por profissional habilitado, seguindo as melhores práticas administrativas?
(Art. 12, §3º, do Decreto Estadual nº 43.629/2012)
*Memórias de cálculo e/ou demonstrativos da formação do quantitativo
*detalhamento de fórmulas
*conversões de unidades e fonte de dados utilizados
*Estudos preliminares seguindo as melhores práticas administrativas
* comparação entre vantagens e desvantagens - incluindo os riscos - das alternativas, com destaque para a possibilidade da vantajosidade da locação de bens
	
	

	10. Há atestação pelo setor técnico de que não há especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias na definição do objeto que possam limitar a competição? (art. 13, caput, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	11.Há definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização provável e futura estimada (art. 15, inciso I, do Decreto Estadual nº 46.642/2019 e art. 15, inciso I, da Lei nº 8.666/93)?
	
	

	12.As especificações para a contratação dos serviços observam os critérios de sustentabilidade ambiental, na forma do art. 6º do Decreto Estadual nº 43.629/2012?
· uso de produtos seguindo as noras da ANVISA
· adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada;
* realização de treinamento para redução de consumo de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos;
* realização de separação dos resíduos recicláveis
	
	

	13.Caso tenha sido fixada outras práticas de sustentabilidade ambiental, além daquelas previstas pelo Poder Executivo, houve motivação técnica? (art. 13, inciso V e
§3º do Decreto Estadual nº 46.642/2019)
	
	



	14.Em se tratando de serviços de Tecnologia da Informação, observou o art. 17 do Decreto Estadual nº 46.642/2019?
· planejamento com base no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e no planejamento estratégico
· Indicação justificada dos documentos substitutos do Plano Diretor
*plano de gerenciamento de riscos contendo todos os elementos mínimos (§3º)
*remuneração vinculada a resultados ou nível de serviço
*excepcionalidade – com prévia justificativa -da remuneração com base na característica do objeto e pagamento por hora trabalhada ou por posto de serviço
	
	

	15.Caso o estudo técnico preliminar e mapa de riscos não tenha sido regulamentado pelo órgão central de logística, forams observadas as melhores práticas administrativas? (Art. 10, inciso III, do Decreto Estadual 46.642/2019)
· Modelo do Anexo IV da Instrução Normativa n.º 5, de 2017 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão
*item 6.2 do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
· item 6.1 do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do Tribunal de Contas da União
*Estudos Técnicos Preliminares – contratação de soluções em TI do Superior Tribunal de Justiça (guia de consulta rápida)
· Tratando-se de contratação na área de tecnologia da informação, a contratação poderá considerar as balizas traçadas pela Nota Técnica SGE nº 1/2015, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
	
	

	16.A requisição e definição do objeto estão de acordo com o catálogo de serviços do Sistema Integrado de Gestão de Aquisição do Estado do Rio de Janeiro – SIGA? (art. 10, inciso VI do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	17.A contratação está de acordo com o Plano Anual de Contratações do órgão ou entidade? (art. 10, inciso I do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	18.Há comprovação de realização de audiência pública, no caso de licitação ou conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas de valor superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea “c” da Lei n.º 8.666/93, na forma do art. 39 da Lei nº 8.666/93, mesmo se tratando de pregão ou registro de preços (Enunciado PGE n.º 35)?
	
	

	19.Foram tomadas as providências para a indispensável disponibilidade, utilização, aquisição ou desapropriação dos bens necessários à execução do serviço a contratar? (art. 19, §2º, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	20.Verificou-se se, no caso de terceirização do serviço, não está configurada a mera intermediação de mão de obra (o foco da contratação não pode ser genérico ou indefinido, mas sim um serviço específico)? na forma da definição do Parecer FAG nº 7/2009
	
	

	21.Observou a vedação de contratação de cooperativas de serviços que possuem presunção de subordinação? (Orientação Administrativa PGE nº 08)
	
	

	DO TERMO DE REFERÊNCIA OU EQUIVALENTE

	22.Consta nos autos Termo de Referência elaborado preferencialmente por técnico com qualificação profissional compatível? (art. 10, inciso V do Decreto Estadual 46.642/2019)
· Caso elaborado pelo departamento administrativo, o setor técnico deve ratificar o Termo de Referência
· A data da elaboração do Termo de Referência deve ser anterior a data das propostas colhidas junto ao mercado (Parecer n. 02/2020 – GAV)
	
	

	23.O Termo de Referência é compatível com as descrições da requisição e os estudos preliminares?
	
	

	24.Consta indicação do ID SIGA de cada um dos itens relacionados no objeto? (Art. 11, inciso III do Decreto Estadual nº 46.642/2019)
	
	



	25.Foi definido prazo e a metodologia de trabalho, em especial a necessidade, a localidade e o horário de funcionamento? (art. 15, inciso III, do Decreto Estadual 46.642/2019
*Se for contratação direta emergencial, o prazo deve se limitar ao suficiente para o
saneamento da situação de emergência e com limite máximo de 180 dias. (Enunciado nº 20 da PGE)
	
	

	26.Houve indicação do prazo de execução do serviço e/ou suas etapas? (art. 15, inciso IV do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	27.Consta indicada a metodologia de avaliação da qualidade e aceite do serviço, e, se for o caso, Avaliação de Nível de Serviço? (art. 11, inciso V do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	28.Se houver Acordo de Nível de Serviço, observou as diretrizes do Enunciado nº 34 – PGE?
* Metas e critérios objetivos de aferição e mensuração dos resultados
*Qualidade da prestação dos serviços
*Indicadores e instrumentos de medição
	
	

	29.Consta a indicação dos critérios objetivos que serão utilizados para avaliar a
capacidade técnica da empresa a ser contratada e os respectivos documentos comprobatórios? (art. 11, inciso VII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	30. Ainda quanto à qualificação técnica, observou também o Enunciado PGE nº 39?
	
	

	31.A forma de pagamento está definida, indicando se será à vista ou parcelada, e a periodicidade? (art. 11, inciso IX, do Decreto Estadual 46.642/2019)
*Eventual manutenção da sistemática de pagamento em parcelas fixas mensais deve ser justificada nos autos, quando o serviço pretendido tiver escopo definido, uma vez que a regra da despesa pública é a de realização de pagamento apenas após a entrega do produto/prestação do serviço e de forma proporcional ao objeto executado.
(Parecer n. 02/2020 – GAV)
	
	

	32.Indicou o valor da garantia? Ou justificou a sua dispensa? (art. 11, inciso X, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	33.Há indicação dos procedimentos de gestão e de fiscalização que serão adotados? (art. 11, inciso XI, do Decreto Estadual 46.642/2019)
Sugestão das melhores práticas:
*Definições do Modelo de Gestão de Contratos do Manual de Riscos e Controles nas aquisições1
http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/ManualOnLine.htm
	
	

	34.Constam definidas quais serão as obrigações da contratante e da contratada? (art. 11, inciso XII e XIV do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	35.Constam as condições que possam ajudar na identificação do quantitativo de pessoal e insumos necessários à execução contratual?
*Quantitativo de usuários
	
	



1 “O modelo de gestão do contrato deve contemplar as seguintes definições básicas (2):
1) Definição de quais atores do órgão participarão das atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles (3);
2) Definição de protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato, devidamente justificado (4);
3) Definição da forma de pagamento do serviço, devidamente justificada (5);
4) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório (6);
5) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo (7).
6) Procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução (8);
7) Sanções, glosas e rescisão contratual, devidamente justificadas, bem como os respectivos procedimentos para aplicação (9);
8) Garantias de execução contratual, quando necessário (10).”

	*Horário de funcionamento e de prestação do serviço
*Restrições de área, segurança institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho
* Disposições normativas internas
*Instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras
*Indicação da relação do material adequado para a execução dos serviços com a respectiva identificação
(art. 11, inciso XIII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	36.Foram fixados os critérios para julgamento e classificação das propostas e critérios de aceitação de preços? (art. 11, inciso XV, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	37.Caso seja licitação tipo técnica e preço, foram fixados os critérios técnicos de julgamento de propostas? (art. 11, inciso XVI, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	38.O termo de referência apresenta o modelo de autorização do serviço a ser utilizado (art. 11, inciso XVII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	39.O termo de referência apresenta o modelo de planilha de custos a ser utilizado? (art. 11, inciso XVII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	40.Caso alguma das informações acima não tenha sido incluída no termo de referência, foi apresentada justificativa específica? (Art. 11, Parágrafo Único, Decreto Estadual
46.642/2019)
	
	

	41.Há assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is) pelo Termo de Referência ou Projeto Básico? (art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)
	
	

	42.Há aprovação do Termo de Referência ou Projeto Básico pela autoridade competente? (art. 10, inciso V, do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	
PESQUISA DE MERCADO

	43.A pesquisa de preços considerou cumulativamente todos os parâmetros previstos no art. 20, §1º do  Decreto nº 46.642/19?
* preço de referência registrado no SIGA
*Portais de Compras de Governo
*contratos vigentes ou recentes similares
*contratos de outros órgãos públicos
*banco de preços3
*consulta a fornecedores
	
	

	44.Caso excluído algum dos parâmetros de pesquisa de mercado, houve justificativa? (art. 20, §2º do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	45.Caso tenha sido adotado outro parâmetro de pesquisa, houve justificativa pela autoridade competente? (Art. 21, §3º do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	46.No caso de não obtenção de 3 cotações preços de referência, foi realizada nova pesquisa de mercado? ( Art. 21, §1º do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	47.Caso não tenha sido realizada a nova pesquisa de mercado, foi apresentada
justificativa? ( Art. 21, §1º do Decreto nº 46.642/19 )
*A Lei n.º 8.666/93 exige a realização de pesquisa de mercado para as hipóteses abaixo:
· art. 24, inciso VIII – pessoa jurídica de direito público interno
· art. 24, inciso X – locação de imóvel (pesquisa de mercado será substituída pela avaliação de mercado do imóvel)
· art. 24, inciso XX (associação de portares de deficiência física)
· art. 24, inciso XXIII (subsidiárias e controladas)
· art. 24, inciso XXXIV (pessoa jurídica de direito público interno para insumos estratégicos de saúde)
	
	




3 Sugestões de Banco de Preços:
FIOCRUZ http://www.dirad.fiocruz.br/?q=node/1695
CGU https://app.cgu.gov.br/autenticador/do?url=%2Fportalodp
TCE/RJ http://www.tce.rj.gov.br/banco-de-precos
SIASG https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/comprasnet-siasg
BPS http://www.saude.gov.br/gestao-do-sus/economia-da-saude/banco-de-precos-em-saude

	* O TCU exige pesquisa de mercado para fins de análise de compatibilidade preços para os casos de contratação com base no inciso XIII, do art. 24 da Lei n.º 8.666/93 (Súmula n.º 250 do TCU)
	
	

	48.No caso de não obtenção de um dos parâmetros listados no §1º, foi realizada a pesquisa por meio de anúncio de jornais, encartes, consultas à internet ou qualquer
outro veículo de informação? (Art. 20, §6º do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	49.Se sim, o servidor responsável atestou a fonte das informações obtidas, com indicação da data de referência ou de acesso? (Art. 20, §6º do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	50.Na consulta a fornecedores, foi remetido o termo de referência? (art. 20, §3º do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	51.Observou o prazo mínimo para a resposta do fornecedor de 5 dias? (art. 20, §4º do Decreto nº 46.642/19
	
	

	52.A pesquisa observou o limite de 180 dias para consideração do preço/orçamento? (art. 20, §3º do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	53.A similaridade das condições contratuais ou da oferta, a fim de evitar eventuais distorções no preço de referência apurado, foi atestada pelo setor técnico? (art. 20, §5º do Decreto nº 46.642/19)
Condições mínimas de similaridade:
*especificação do objeto
*volume da demanda
*prazo e local da entrega
	
	

	54.O Relatório Analítico contém o descritivo dos métodos adotados na pesquisa de mercado e observou o Parágrafo Único do art. 22 do Decreto nº 46.642/19) ?
*parâmetros utilizados, com a prova da data da consulta
*parâmetros frustrados, incluindo, os indisponíveis e sem preços registrados
*prova e data de acesso aos parâmetros frustrados
*fundamentação para desconsideração de preços
*identificação do (s) servidor (es) responsável (is) pela elaboração de cada etapa da pesquisa
	
	

	55.Para a comprovação de parâmetro frustrado, há declaração do responsável atestando que tentou consultá-las, com registro de data de acesso e modo de consulta (ex.: telefone)? (Art. 22, Parágrafo único do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	
DA ESCOLHA DA FUTURA CONTRATADA

	56.O administrador justifica as razões, de forma clara e congruente, para a escolha do fornecedor ou executante lastreado em informações anteriores, nos estudos preliminares, em eventual processo de padronização, no Relatório analítico do resultado da pesquisa de mercado e/ou, se for o caso, nas certidões de exclusividade? (art. 26, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e art. 48 Lei n.º 5427/2009))
*A justificativa deve conter as razões de escolha da futura contrata e as razões da exclusão de outras alternativas existentes. (Parecer SUBJUR.AJUFAZ n. 01º/2017 – PE)
**A motivação poderá ser uma declaração de concordância com os fundamentos anteriores que, neste caso, passarão a ser parte integrante do ato e deverão compor o processo. (art. 48 Lei n.º 5427/2009)
***Se se tratar da hipótese do art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93 (instituição de pesquisa), deve haver previsão estatutária para a execução do objeto almejado, apresentação de atestados de fornecimentos anteriores e atestação pelo o autorizador ou ordenador de despesa da notoriedade de atuação da entidade na área relacionada ao objeto do contrato. (Enunciado n. 10 da PGE ). Deve haver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado (Súmula TCU n.º 250)
**** Caso seja a hipótese do art. 24, inciso XXIII, da Lei n.º 8.666/93, o TCU exige pertinência entre o serviço a ser prestado e o objeto social da entidade (Súmula n.º 265 do TCU).
****A oferta do bem ao mercado pela pessoa jurídica de direito público interno não desconfigura a hipótese do art. 24, inciso VIII, se a atividade preponderante é apoiar a atividade fim da Administração Pública. (Parecer FMF n.º 04/2019)
	
	

	57. Houve certificação pelo setor técnico de que a proposta da empresa indicada é compatível com a especificação técnica? (Parecer n. 27/2018 – JCV)
	
	



	58. No caso de a justificativa ser respaldada unicamente em certificado de exclusividade, o gestor público diligenciou no sentido de apurar, por meio de pesquisa de mercado, a veracidade do contido na referida certidão? (Visto ao Parecer n.º DT n.º 935/2019 e Súmula nº 255 do TCU)
*A recomendação do TCU considera a falibilidade, reiterada em casos concretos, dos atestados de exclusividade (TC 017.250/2008-4-TCU)4
	
	

	59. Tratando-se de contratação na área de tecnologia da informação, o risco de dependência tecnológica foi considerado na justificativa?
*Caso não tenha sido analisado, recomendar manifestação do setor técnico sobre eventual risco de dependência tecnológica
	
	

	60. Configurada a inviabilidade de competição, houve justificativa do preço na forma do Enunciado n.º 26 da PGE?
*A cópia do contrato da fornecedora com terceiros, apresentado como comprovação de prática de preço no mercado, deve conter a descrição completa do serviço ou do bem a ser fornecido, viabilizando a análise comparativa da compatibilidade dos objetos.
· "A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos." ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 17 DA AGU
· É admitida a consideração do preço indicado no site da instituição para fins de comprovação do preço praticado. (Parecer n. 20/2017 – FMBM)
	
	

	61. O setor técnico atestou a compatibilidade entre os objetos dos contratos celebrados com terceiros pela futura contratada e o objeto a ser contratado, para fins do Enunciado n.º 26 da PGE? (Parecer n. 88/2019-JCV)
	
	

	62. Há comprovação das condições de habilitação da futura contratada (certidões atualizadas)? (Enunciado n.º 18 da PGE)
*Dispensa da apresentação de certidões negativas pela contratada em processo de Recuperação Judicial.5
**Requisitos para prorrogação de contratos de empresas com processo de falência em curso.6
	
	








4 "Nas contratações ou prorrogações contratuais por inexigibilidade de licitação, incumbe à autoridade administrativa comprovar a veracidade dos atestados de exclusividade de fornecimento de materiais, de equipamentos ou gêneros, emitidos por entidades indicadas no art. 25, inciso l, da Lei n. 8.666/1993, de molde a refletir a efetiva inviabilidade de competição, conforme orientações jurisprudenciais contidas nas Decisões n. 47/1995-TCU-Plenário e 578/2002-TCU-Plenário, bem como nos Acórdãos n. 200/2003- TCU-2 Câmara e 838/2004-Plenário (...) No entanto, à vista das limitações desses documentos em afirmar a veracidade dos fatos declarados, cuja falibilidade tem sido reiteradamente confirmado em casos concretos, a jurisprudência desta Corte de Contas e a doutrina têm defendido a necessidade de o gestor ir além dos atestado de exclusividade para verificar se. de fato. existe a inviabilidade de competição para fins de declaração de inexigibilidade de licitação. É que não incumbe ao Registro de Comércio controlar a existência de exclusividade de representantes. Não há nem obrigatoriedade de arquivamento dos instrumentos contratuais em face do Registro do Comércio. Por outro lado. essa questão não apresenta qualquer
pertinência aos órgãos sindicais. Logo, trata-se de formalidade destituída de qualquer seriedade, inútil para a Administração Pública. Assim. cabe ao gestor promover ampla pesquisa de mercado a fim de confirmar por verificação própria, o que os atestados apresentados pelo interessado declaram." (TC 017.250/2008-4-TCU)
5 No caso de a contratada se encontrar em processo de Recuperação Judicial, é dispensada a apresentação de certidões negativas de falência e recuperação judicial (Parecer Conjunto RAN/BBF nº 02/2015) e, no caso de decisão judicial em vigor isentando a exigência de certidões negativas, as demais certidões também não deverão ser exigidas. (Precedente: Parecer nº 84/2019-JCV/PG-2/ Ver art. 52, II, da Lei n° 11.101/2005)
6 A anotação de distribuição de um requerimento de falência apenas figurará como óbice à prorrogação do contrato caso, comprovadamente, esta demanda revele capacidade para desequilibrar as finanças da Contratada a ponto de lhe inviabilizar a aptidão para responder pelos encargos financeiros e econômicos decorrentes do contrato. A celebração do termo aditivo deve ser precedida de avaliação pela origem quanto ao potencial impacto desta demanda sobre a vida financeira da empresa, estando consignada nos autos a avaliação sob os aspectos da economicidade e eficiência, a respeito da vantajosidade da decisão de se promover a prorrogação do prazo. (Precedente: Parecer nº 05/2014-RCG/PG-15)

	***Recuperação judicial e verificação de penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública.7
****Convênios e necessidade de manutenção das condições de habilitação.8
*****Contratos por escopo e possibilidade de prorrogar o contrato com empresa inidônea.9

******No caso da comprovação da habilitação de empresa estrangeira, deve ser observado o art. 32,
§ 4º, da Lei n.º 8.666/93
	
	

	63. Se se tratar de contratação em valor superior ao previsto no art. 1º da Lei estadual
n. 7.753/2017, foi instituído Programa de Integridade? (Parecer AJUFAZ/SEFAZ n.º 29/2019 – VHPS)
	
	

	64. Foi apresentada planilha de preços contendo todos os custos unitários? (Parecer n. 02/2020 – GAV)
*A dispensa dos preços unitários em hipóteses excepcionais poderá ser dispensada, se a inviabilidade desta quantificação for atestada pelo gestor público (Promoção n.º 01/2017-HBR)
	
	

	65.A planilha com os quantitativos expressando todos os custos unitários indica a respectiva data-base (mês/ano)? (Anexo item II, II.1, “c” da Deliberação TCE nº 280)
	
	

	
DA RATIFICAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE

	66. Houve justificativa específica (ou ratificação) pela autoridade competente para a contratação direta por inexigibilidade de licitação, incluindo, o enquadramento legal da hipótese no art. 25 da Lei nº 8.666/93? (art. 26 da Lei nº 8.666/93)
*A autoridade competente a que se refere este artigo, em regra, deverá ser aquela autoridade superior ao administrador público responsável pelo procedimento de contratação, observando-se o regulamento interno de cada órgão ou entidade.
**A motivação poderá ser uma declaração de concordância com os fundamentos anteriores que, neste caso, passarão a ser parte integrante do ato e deverão compor o processo. (art. 48 Lei n.º 5427/2009)
***Em regra, a valoração quanto à inviabilidade de competição para a situação concreta faz parte de um espaço de discricionariedade inerente ao exercício das competências do gestor público, exceto se houver previsão legal específica. (Parecer SUBJUR.AJUFAZ n. 01º/2017 – PE e Parecer Rioprevidência DJU n.º 06/2017- MLMB)
****No caso da existência de elementos que indiquem erro de planejamento, incúria ou desídia do agente público que ensejou a contratação emergencial, a autoridade deve certificar que foi inaugurado processo administrativo para apurar a responsabilidade. (item 2 do Enunciado n.º 20 da PGE)
*****Considera-se erro do gestor para fins de abertura de processo administrativo de apuração, a contratação emergencial de serviço contínuo. (Parecer SEAPAJ/ACMP nº 06/2018 e Parecer MLF nº 04.2018)
	
	

	67. Na justificativa, a autoridade competente aprova expressamente as especificações técnica para a escolha do fornecedor? (Parecer n.º 08/2017 – FMBM)
*A manifestação deve ser no sentido de que todas as especificações técnicas contidas no termo de referência são essenciais para o atendimento da necessidade do serviço ou do bem, indicando, se for o caso, porque as alternativas similares - que poderiam ampliar o campo de possíveis fornecedores - não atendem a demanda da
	
	





7 No caso de empresas em recuperação judicial recomenda-se seja realizada a prévia verificação se a empresa não possui penalidade de impedimento para contratar com a Administração Pública, de modo a impossibilitar a prorrogação pretendida. (Parecer nº 001/2019- VMC/DIJUR/DETRAN-RJ)
8 A exigência de manutenção de condições de habilitação é também aplicável aos convênios, por força do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666/93. (Precedente: Parecer nº 14/2014 - RCG/PG-15)
9 Nos contratos por escopo, a critério do gestor, é possível celebrar a prorrogação do certame com empresa declarada inidônea no curso do contrato, com a estrita finalidade de conclusão do objeto contratual, quando constatado que tal medida se mostre a mais razoável à luz dos princípios da eficiência, da economicidade e da moralidade. O mesmo entendimento não pode ser aplicado para contratos de serviços contínuos, em que a prorrogação do prazo acaba por renovar a própria obrigação contratual, assemelhando-se a uma nova contratação. (Parecer Conjunto RAN/BBF n° 02/2015 -ASJUR/SEOBRAS)

	Administração Pública. (Parecer ASSEJUR/SEDEC nº 397/2019 anexo ao Parecer DT n. 935/2019)
	
	

	68. Na justificativa, a autoridade competente aprova a justificativa de preço? (Enunciado n.º 26 e Parecer n.º 08/2017 – FMBM)
	
	

	69. A motivação da autoridade competente levou em consideração a oportunidade, conveniência e relevância da contratação? (art. 19, §1º, do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	70. Há “Ato de Inexigibilidade de Licitação” devidamente assinado pela autoridade máxima do órgão ou a quem tenha delegado, acompanhado do ato de delegação? (art. 26 da Lei nº 8.666/93)
	
	

	71. O Ato de Inexigibilidade foi publicado no Diário Oficial, no prazo de 5 dias? (art. 26 da Lei n.º 8.666/93 da Lei nº 8.666/93)
	
	

	72.Há autorização de ordenador de despesa previsto no rol do art. 82 da Lei n° 287/79, ou com delegação destes poderes? (art. 19 do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	73. Os dados relativos à inexigibilidade foram inseridos no módulo específico de informes mensais do Sistema Integrado de Gestão Fiscal – SIGFIS dentro dos prazos e condições da Deliberação nº 281 do TCE? (Deliberação nº 280 e 281 do TCE)
	
	

	PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	74.Consta comprovação pelo setor competente da existência de previsão orçamentária para a despesa? (art. 26 do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	75.Se a despesa não se encerrar no próprio exercício financeiro, atestou-se a compatibilidade com o Plano Plurianual? (art. 26 do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	76.Caso a contratação implique em criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, observou-se o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000?
*estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício que entre em vigor ou nos dois subsequentes com premissas e metodologia de cálculo
*adequação com a lei orçamentária anual, lei de diretrizes orçamentárias e Plano Plurianual
	
	

	77.Há declaração de adequação da despesa e autorização da reserva orçamentária
feita pelo Ordenador de Despesa? (art. 28 do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	MINUTA-PADRÃO

	78.Houve indicação pelo Ordenador de Despesa do setor ou agente responsável pela elaboração da minuta? (art. 29, §4º do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	79.Observou a minuta-padrão da PGE atualizada? (art. 30 do Decreto Estadual 46.642/2019)
* Caso o instrumento contratual tenha sido dispensado com base no art. 62 da Lei n.º 8.666/93, o setor técnico deve certificar a inexistência de obrigações futuras e assistência técnica. (Parecer n.º 168/2019
– HBR)
**No caso de contratação direta de entidade cujo objeto previsto no estatuto social seja pré-requisito para a dispensa de licitação, como no caso do inciso XIII, do art. 24, da Lei n.º 8.666/93, deverá constar cláusula vedando a subcontratação. (Parecer nº AJUFAZ/SEFAZ n.º 29/2019)
***Se for o caso, a empresa de prestação de serviços técnicos especializados a que se refere o art. 13 da Lei n.º 8.666/93, deverá constar cláusula fixando que a contratada garante que os integrantes de seu corpo técnico realizarão pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. (art. 13, §3º da Lei nº 8.666/93)
	
	

	80.Foi destacado na minuta proposta as alterações realizadas bem como justificadas as alterações implementadas? (art. 30, parágrafo único, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	81.Há justificativa do gestor para escolha do índice de reajuste, indicando que o índice reflete os custos e insumos do respectivo segmento? Ou caso não seja índice setorial,
	
	



	justificativa específica atestando a inexistência/inadequação de índice setorial? (Enunciado PGE nº14)
	
	

	82. Caso a fornecedora exclusiva tenha apresentado proposta semelhante a “termos e condições”, tais cláusulas são compatíveis com a respectiva minuta-padrão de contratação e observam a legislação federal e estadual aplicável? (Parecer n.º 08/2017
– FMBM)
	
	

	83.Respeita as regras de vigência dos contratos administrativos, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93?
	
	

	84.Há assinatura e ID funcional do servidor responsável pela elaboração da minuta, e do (s) servidor (es) responsáveis por todas as alterações efetuadas em relação à minuta- padrão, ainda que não substanciais? (art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)
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